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PARECER N.º                  /2022.  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E DIREITOS 

HUMANOS.  

PROJETO DE LEI N.º 138/2022.  

OBJETO: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO ENSINO DE NOÇÕES BÁSICAS DE 

CIDADANIA E DIREITOS CONSTITUCIONAIS NOS ESTABELECIMENTOS 

ESCOLARES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

AUTOR: VEREADOR CLEBER CANOA. 

RELATORA: VEREADORA NAIR DAYANA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Relatório: 

 

O Projeto de Lei n.º 138, de 2022, é de iniciativa do Vereador Cleber Canoa, que 

“dispõe sobre a inclusão do ensino de noções básicas de cidadania e direitos constitucionais nos 

estabelecimentos escolares da rede pública municipal e dá outras providências”.  

 

Cumpridas as etapas do processo legislativo foi encaminhada a presente matéria a esta 

Comissão a fim de ser emitido parecer, sob a relatoria do desta Vereadora, por força do r. despacho. 

 

2. Fundamentação:  

 

De acordo com o disposto nas alíneas “a”, “g” e “k” do inciso I do artigo 102 do 

Regimento Interno, cabe a esta Comissão a análise da matéria sob comento nos seguintes aspectos 

que se transcreve abaixo:  

 
Art. 102. A competência de cada Comissão Permanente decorre da matéria compreendida 

em sua denominação, incumbindo, especificamente: 

I – à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação: 

a) manifestar-se sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico e regimental de projetos, 

emendas, substitutivos e requerimentos sujeitos à apreciação da Câmara;  

(...) 

g) admissibilidade de proposições;  

k) manifestar-se sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e no mérito 

acerca de projetos de concessão de honrarias; Vencido qualquer óbice quanto à competência 

desta Comissão, cabe a análise da iniciativa da nobre Autora em face dos requisitos legais. 



Página 2 de 3 
 

Compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. É o que diz o inciso 

I do artigo 30 da Constituição Federal:  

 
Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

 

De igual modo, a Lei Orgânica do nosso Município assim dispõe:  

 

Art. 17. Compete privativamente ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

 

E, ainda, de acordo com o Regimento Interno desta Casa, no artigo 188, a apresentação 

de projeto cabe ao Vereador, à Comissão ou à Mesa da Câmara, ao Prefeito e aos cidadãos, ressalvada 

a iniciativa privativa prevista na Lei Orgânica.  

 

A Constituição assim diz a respeito da matéria: 

 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

 

Já a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional”, assim dispõe: 

 
Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem 

ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais 

e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. 

 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola 

pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do 

cidadão, mediante: 

(...) 

§ 5 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos 

direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 

1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e 

distribuição de material didático adequado. 

 

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem 

do ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas 

do conhecimento: 

 

§ 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada 

sistema de ensino, deverá estar harmonizada à Base Nacional Comum Curricular e ser 

articulada a partir do contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural. 

 

Assim, esta Relatora vota favoravelmente à matéria, entendendo que este Parecer seja 

meramente opinativo, considerando seu efeito não vinculante, e reserva a decisão definitiva ao 

Plenário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
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Sem mais considerações, passa-se a concluir. 

 

3. Conclusão: 

 

Ante o exposto, salvo melhor juízo, voto pela aprovação do Projeto de Lei n.º 

138/2022. 

 

Plenário Vereador Geraldo Melgaço de Abreu, 23 de setembro de 2022.  

 

 

 

 

 

VEREADORA NAIR DAYANA 

Relatora 


